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Como parte de um painel com contribuições de pesquisadores de diferentes regiões, esta comunicação procura explorar um balanço direcionado para algumas questões da bibliografia acadêmica brasileira na linha da História Social do Trabalho. São destacadas novas perspectivas de análise e pretende-se avaliar em que aspectos promovem a superação de limites da produção anterior, mas também os eventuais impasses destes estudos recentes. Ganhará destaque na análise a produção acadêmica do Rio de Janeiro, de forma a estabelecer algumas de suas contribuições ao conjunto mais amplo de pesquisas sobre o tema no país, bem como verificando eventuais particularidades deste subconjunto específico de trabalhos.


É muito conhecida a distinção estabelecida por Hobsbawm entre a História militante e a História acadêmica do movimento operário.
 Se quiséssemos aplicá-la à produção brasileira, seria fácil divisar o predomínio, até os anos 1960, da história militante, em especial na pena dos comunistas, que na forma de memórias ou de textos de recuperação factual da trajetória do movimento, construíram um ponto de partida importante para a produção posterior
. Nestes textos, é possível reconhecer algumas das limitações apontadas por Hobsbawm para este tipo de trabalhos, quais sejam, a substituição da história da classe pela do movimento (ou do Partido), o método da história tradicional e o isolamento do objeto, por exemplo. Seria também possível admitir que em muitos momentos tais trabalhos tornaram-se "uma arma entre rivais no seio do movimento", servindo para "justificar esta hostilidade e legitimar aspirações hegemônicas
", como quando os comunistas abordaram em seus textos a trajetória dos trotskistas no pós-1930 e, principalmente, ao tentarem reduzir a trajetória do sindicalismo de orientação predominantemente anarquista a uma pré-história ingênua de um movimento operário que inauguraria a fase da consciência de classe na ação coletiva apenas em 1922, com a criação do PCB
.


Caso seja necessário estabelecer um marco zero da abordagem acadêmica da história do movimento operário no Brasil, não será entre os historiadores que o encontraremos. Escrito em 1950, originalmente como tese para a livre-docência em sociologia na antiga Faculdade Nacional de Filosofia, e publicado em 1952, O problema do sindicato único no Brasil, de Evaristo de Moraes Filho é uma obra que caminha na fronteira entre a sociologia e o direito, mas contribui enormemente para a compreensão histórica do fenômeno sindical. A questão central a incomodar o autor era a da sobrevivência da legislação sindical corporativista, forjada no período autoritário do governo Vargas, na vigência da normalidade constitucional posterior a 1946
. A obra inovava por apontar a centralidade da permanência do corporativismo sindical na análise da sociedade brasileira da época, mas também por buscar recuperar a experiência rica das lutas operárias da Primeira República, com o objetivo de por abaixo o "mito da outorga" da legislação social por um Vargas benevolente e antecipador.


O livro de Evaristo de Moraes Filho, porém, foi um grito isolado. Esgotada a primeira edição, teria de esperar 26 anos pela segunda. Na Justiça do Trabalho, o autor seria preterido em sua carreira, por conta da antipatia gerada pela obra e por sua pregação pública a favor da autonomia sindical. Da Universidade do Brasil, já catedrático de Direito do Trabalho e docente de sociologia, seria aposentado compulsoriamente pela ditadura militar, em 1969.


Mais de uma década depois, quando novos estudos acadêmicos sobre o tema começaram a frutificar, o centro de produção era outro - a sociologia industrial ou do trabalho produzida na Universidade de São Paulo - e os elos com O problema do sindicato único... praticamente inexistentes
. Porém, o problema lançado por aquele trabalho permaneceria de pé, ou seja, era preciso explicar a permanência da legislação corporativista no período de normalidade constitucional do pós-1945. Para resolver tal problema predominaram as abordagens centradas na caracterização da origem (rural, recente, etc.) da classe operária, como fator determinante dos padrões de sua ação coletiva.
 Por sua origem rural, os novos contingentes operários dos anos 1950/1960 constituiriam "grupos sociais recém-formados que dão os primeiros passos no ambiente industrial e urbano", razão de sua debilidade "para uma pressão em larga escala sobre as grandes empresas e o Estado". Os limites de sua atuação política viriam de uma "rejeição ao status quo político social", condicionada pela "ausência de uma consciência profissional e de uma identificação com a condição operária
". 

As críticas mais contundentes a este primeiro ciclo de análises, deram destaque ao aspecto essencialmente político da ação coletiva  da classe, valorizando as concepções e práticas da vanguarda política (o PCB e suas lideranças) na explicação dos caminhos da ação sindical.
 Entretanto, tanto os trabalhos que se centraram na origem operária, quanto os que se pautaram pela análise da vanguarda política foram concordes em afirmar uma mesma caracterização do sindicalismo da época, subordinada à conceituação do populismo. Comparando a classe e o sindicato a modelos internacionais ou comparando o momento anterior ao golpe militar ao período posterior à erupção do novo sindicalismo, no pós-78, tendeu-se a definir o movimento operário daquele período como pouco combativo, cupulista e atrelado ao Estado. Assim, os indicadores claros de mobilização operária, como as greves, foram interpretados como manifestações conduzidas pelo alto, a partir das cúpulas do sindicalismo de estado, em que as demandas econômicas das bases não combinavam com as propostas politizadas das lideranças, chegando a ser vistas até mesmo como paralisações toleradas ou incentivadas pelas lideranças políticas de plantão.

A organização sindical, marcada pelo modelo do sindicato único, foi tomada, por essa tradição analítica, como uma estrutura tão rígida que capaz de, por princípio, determinar a inviabilidade de rumos contestatórios pelo movimento operário. Uma estrutura que, embora sabidamente restritiva, teria sido aceita sem maiores resistências – por fraqueza ou oportunismo – pelas lideranças comunistas, que contribuiriam assim para uma acomodação operária, ansiosas que estariam pelas oportunidades de aproximação direta com as lideranças populistas ou iludidas pela ideologia nacional-desenvolvimentista.

Da avaliação da estrutura sindical, como do diagnóstico dos movimentos grevistas, pelos estudos clássicos sobre o “sindicalismo populista”, fica a impressão de um afastamento irremediável entre lideranças e base, vanguardas e trabalhadores, quer se interpretasse esse afastamento como conseqüência da falta de consciência das massas operárias ou como fruto das opções conscientes das direções (que se foram seguidas ou pouco questionadas também indicariam uma consciência fragilizada das bases). 

A definição paradigmática do “sindicalismo populista” foi dada por Francisco Weffort:

“no plano da orientação, subordina-se à ideologia nacionalista e se volta para uma política de reformas e de colaboração de classes; no plano da organização, caracteriza-se por uma estrutura dual em que as chamadas "organizações paralelas", formadas por iniciativa da esquerda, passam a servir de complemento à estrutura sindical oficial, inspirada no corporativismo fascista como um apêndice da estrutura do Estado; no plano político, subordina-se às vicissitudes da aliança formada pela esquerda com Goulart e outros políticos fiéis à tradição de Vargas
.” 

Esta caracterização no negativo da classe e de sua ação sindical seria compartilhada por Leôncio Rodrigues, para quem, em contraste com modelos europeus, a situação da classe operária brasileira se caracterizaria por uma: 

“diminuição da influência do proletariado na vida social do país e na configuração de comportamentos ´classistas` menos marcados. Estes traços são imediatamente visíveis quando se atenta: a) para a fraqueza do sindicalismo brasileiro; b) para a inexistência de ´partidos operários de massa` e c) para a influência do populismo sobre as massas trabalhadoras
.”

Em contraste com um sindicalismo posterior a 1930, tratado no negativo pela caracterização do sindicalismo populista, surgiu nesta mesma leva de trabalhos uma idealização positiva do sindicalismo brasileiro da Primeira República, associado à autonomia sindical e à combatividade frente aos patrões. A mesma matriz explicativa da origem operária determinaria o entendimento do fenômeno: composta principalmente por imigrantes europeus, dotados de experiência de classe e consciência operária reivindicativa nos seus países de origem, a classe operária do pré-1930 seria totalmente distinta daquela que se formaria mais tarde, com a aceleração do processo de industrialização e urbanização. Assim, segundo esses trabalhos, no período de formação da classe "o movimento sindical que se organizou - apesar de incipiente e sujeito a restrições de toda ordem impostas pelo aparelho policial - caracterizava-se pelo inconformismo diante dos padrões estruturais básicos que sustentavam a ordem econômica e social
". Isto em grande medida, era explicado pela bagagem cultural trazida pelos imigrantes, que "vinham imbuídos de idéias e, mais do que isso, de técnicas desenvolvidas simultaneamente, na época fértil do industrialismo europeu. (...) Vinham possuídos de um grande espírito de proselitismo e agitavam não só os meios operários...
"


Este recorte cronológico da Primeira República foi justamente de onde partiram os primeiros estudos acadêmicos de historiadores sobre o movimento operário no Brasil. Um marco inicial dos trabalhos nesta área foi o livro Trabalho urbano e conflito social, de Bóris Fausto
. Poderíamos tratar de vários entre os muitos espaços abertos pelo trabalho de Fausto para as pesquisas posteriores. Para os fins desta discussão, entretanto, nos basta assinalar que Fausto chamou a atenção para a necessidade de diferenciar-se as características do movimento operário no Rio de Janeiro daquelas encontradas no caso paulista. Em sua análise, ganhou destaque o aspecto das opções político-ideológicas das vanguardas operárias, destacando um predomínio anarco-sindicalista em São Paulo e uma forte presença de uma corrente que Fausto denomina "trabalhista" no caso carioca
.


No mesmo ano em que Fausto publicava seu estudo, um trabalho seminal para toda a análise posterior sobre a história econômica do Rio de Janeiro estava sendo publicado por Eulália Lobo
. A Eulália Lobo deve-se não apenas esta obra de referência para os estudos posteriores, mas também a implantação da linha de pesquisa sobre movimento operário nos programas de pós-graduação mais antigos do estado, na UFF e na UFRJ. Os trabalhos que surgiram desta linha produziram um avanço substancial no entendimento das especificidades do movimento operário no Rio de Janeiro, que fora afinal a principal cidade do país do ponto de vista do setor secundário, desde o surgimento das manufaturas no século XIX, até a década de 1910. Boa parte destes trabalhos concentrou-se em procurar demonstrar justamente que as análises centradas no caso paulista não poderiam ser tomadas como paradigmáticas para o estudo do movimento operário de outras regiões do país. Entre suas contribuições principais está a demonstração de que o binômio imigrantes (italianos)/anarquismo não dava conta de explicar nem a diversidade de propostas ideológicas em atividade no meio sindical, nem também a menor presença dos imigrantes (em sua maioria portugueses) no mercado de trabalho carioca, espaço que concentrou as primeiras lutas operárias, o que dificulta a aceitação da tese que atribui a traços culturais dos imigrantes o surgimento de uma consciência operária combativa por aqui. Temas como o 1o. de maio, o teatro e a poesia operária, as demandas em torno da questão habitacional, as greves, a repressão policial, entre muitos outros, foram enfocados por tal conjunto de trabalhos
.


Dos projetos desenvolvidos pela Profa. Eulália Lobo surgiram ainda estudos que recuaram no tempo em busca dos primeiros momentos do processo de formação da classe no século XIX
 e estudos que avançaram além de 1930, buscando entender as especificidades do sindicalismo carioca também no período que antecedeu o golpe de 1964
. Nos dois casos, encontramos a antecipação de perspectivas de análise que frutificariam alguns anos depois.


Isto porque uma das características da produção mais recente tem sido justamente o avanço das pesquisas no tempo, em direção ao período mais recente. Afora algumas contribuições pioneiras na fronteira da História com outras disciplinas – como no caso do Liberalismo e sindicato no Brasil do cientista político Luís Werneck Vianna – é nos anos 1980 que alguns estudos de matriz histórica mais nítida começam a tomar as relações entre Estado e sindicato no período do primeiro governo Vargas por um novo ângulo. Tais estudos – dos quais a Invenção do Trabalhismo de Angela Gomes é o melhor exemplo – buscaram superar as conclusões apressadas que diagnosticavam ora uma ação meramente impositiva e repressiva do Estado, produzindo a subordinação de trabalhadores e sindicatos, ora como uma troca simples efetuada pelos trabalhadores, que teriam aberto mão da autonomia de suas entidades de classe, atraídos pelos benefícios da legislação social.


É nos anos 1990, entretanto, que os historiadores cariocas, como os seus colegas de outras regiões do país, estendem-se sobre o pós-guerra, aventurando-se pelo período compreendido entre as duas ditaduras – a do Estado Novo e a Militar – para rever a experiência operária e a ação coletiva dos trabalhadores, num período antes explicado pelo uso generalizado da categoria populismo. Indo além, alguns historiadores ousaram avançar para os anos 1970 e 1980, tratando o próprio novo sindicalismo numa perspectiva histórica. Alguns dos trabalhos desenvolvidos no Programa de Pós-Graduação em História da UFF nos últimos anos são representativos das possibilidades colocadas pelo avanço das pesquisas históricas sobre o tema no tempo.
 


Uma destas possibilidades é marca distintiva de boa parte da produção mais recente sobre o período 1945-1964
. Trata-se da revisão da proposta tradicional de resumir a trajetória sindical brasileira, no pós-30 (e mais ainda após 1945) à noção de sindicalismo populista. Neste sentido, podemos mencionar algumas contribuições mais significativas dos estudos recentes, como a constatação de uma dinâmica sindical que não se reduzia aos limites que o sindicato oficial tentara impor, o que é visível, por exemplo, na forte representatividade das lideranças sindicais nas empresas e pela existência generalizada das organizações por local de trabalho. Como constatou Hélio da Costa, estudando o sindicalismo paulista nos anos que se seguiram ao fim do Estado Novo. Os dados levantados por este autor lhe permitiram concluir que:

“As organizações nos locais de trabalho não foram apenas um impulso do pós-guerra, elas fazem parte do patrimônio de lutas da classe trabalhadora desde as suas primeiras gerações e sobreviveram às formas diferenciadas de organização sindical e partidária
.”

 
Da mesma forma, nas greves, os novos estudos têm encontrado momentos privilegiados para a análise de mobilizações operárias abrangentes e organizadas, irredutíveis às noções simplistas de movimentos puxados “pelo alto” ou que viriam “de fora para dentro”.  Com base no estudo do sindicalismo carioca, foi possível encontrar “greves participativas, organizadas a partir do local de trabalho e com integração visível entre demandas políticas gerais e bem sucedidos encaminhamentos de reivindicações econômicas
”.  

Quanto às lideranças, as pesquisas recentes também têm introduzido novas perspectivas de análise, ao apontarem com maior precisão as motivações - ditadas pela pressão das bases - das oscilações da política sindical do PCB, bem como a relativa independência com que lideranças sindicais comunistas enfrentavam, em certos momentos, as diretrizes partidárias.


Por outro lado, e aí reside uma outra contribuição importante dos estudos históricos recentes, é hoje já possível relativizar o contraste tão marcante que as abordagens pioneiras sobre o novo sindicalismo estabeleceram entre o pós-78 e o pré-64, na esteira das análises centradas no conceito de “sindicalismo populista”. A desilusão das esquerdas com a derrota de 64, quando muitas esperanças de transformação depositavam-se no “quarto poder” dos sindicatos, já havia produzido, na própria década de 1960, uma primeira leva de balanços decepcionados – de militantes e de cientistas sociais – com o sindicalismo das décadas anteriores. Foi, entretanto, com a irrupção do novo sindicalismo, a partir das greves de 1978, que tal balanço negativo se ampliou, pelo contraste estabelecido com uma nova fase em que as esperanças de redemocratização e transformações voltavam a se concentrar sobre a classe trabalhadora. Se a década de 1990 se iniciou com revisões dos prognósticos otimistas sobre o novo sindicalismo, os estudos históricos recentes, pelos motivos acima apontados, têm um papel importante, evitando que as novas decepções embalem de novo análises redutoras (agora do período pós-78). Ao ressaltarem a possibilidade de revisão da perspectiva contrastiva (novo X velho) de análise do sindicalismo brasileiro, estimulam abordagens em que as continuidades e rupturas sejam avaliadas a partir de bases mais sólidas.


E se criticamos tão insistentemente as análises que só enxergam rupturas entre a vida sindical dos passados mais distante e mais próximo, também não devemos exagerar na valorização positiva de novos estudos que se contrapõe totalmente às velhas análises do passado. É fácil desacreditar totalmente perspectivas anteriores de análise quando nós já absorvemos como naturais as suas contribuições mais significativas. Para que também a produção acadêmica sobre trabalhadores e sindicatos no Brasil possa ser revista, tendo por base a preocupação com as continuidades e rupturas, o melhor caminho pode ser o da produção de sínteses explicativas que incorporem as contribuições recentes, mantendo das análises tradicionais aquilo que porventura ainda se sustenta.  Embora seja infinita a possibilidade de estudos monográficos centrados em especificidades espaciais, temáticas ou temporais, o acúmulo recente de monografias, com razoável contribuição original, já justifica e possibilita sínteses novas. 

Porém, se a crítica ao modelo de análises calcado na noção de “sindicalismo populista” já pode ser feita com razoável embasamento, uma nova abordagem sintética sobre o período requer um acerto de contas como um conceito mais amplo – o de populismo -, o que não tem se mostrado uma tarefa simples. 

É fácil perceber que, como conseqüência das conclusões dos investimentos de pesquisa mais recentes, é impossível sustentar a mesma visão da classe operária no negativo e de um sindicalismo totalmente conformado à estrutura sindical oficial que embasaram, com as nuanças já apontadas, as caracterizações do “sindicalismo populista” pelos clássicos das ciências sociais sobre o tema no Brasil. Porém, tal caracterização da classe e de suas estruturas organizativas é um dos pilares da interpretação mais geral do período 1945-1964, centrada na idéia do populismo. Foge ao objetivo deste artigo resgatar a longa tradição dos usos deste conceito, aplicado a conjunturas históricas e nacionais muito diferentes, a partir de enfoques também bastante diferenciados. Porém, é necessário apontar as linhas gerais da revisão recente imprimida às discussões sobre o populismo, para que se tenha medida das dificuldades colocadas para uma caracterização sintética do período em questão. Um bom exemplo deste debate encontra-se numa coletânea recentemente publicada, sob o título de O populismo e sua história.
 Alguns dos textos-chave da coletânea foram escritos por autores do Rio de Janeiro, inseridos nas instituições em que a tradição de estudos sobre movimento operário remonta ao início dos anos 1980.


A coletânea é aberta pelo texto “O populismo e as ciências sociais no Brasil: notas sobre a trajetória de um conceito”, de Ângela Gomes, autora cuja importância já comentamos. Publicado originalmente cinco anos antes em periódico acadêmico e reproduzido na versão original acrescida de um “pós-escrito” nesta coletânea, o texto é tomado como referência em vários outros artigos do livro. No artigo, a autora segue o seguinte percurso de argumentação: inicialmente localiza uma utilização pioneira do conceito nos debates do grupo de Itatiaia, do início dos anos 1950, precursor do ISEB, em seu esforço por entender fenômenos eleitorais como a projeção política de um Adhemar de Barros em São Paulo; em seguida recupera as linhas centrais do uso da noção de populismo por Francisco Weffort; a terceira parte do texto trata das críticas ao conceito oriundas de outras interpretações sobre a relação entre Estado e trabalhadores no pós-1930, concentrando-se em tematizar as considerações implícitas e explícitas em sua própria obra A invenção do trabalhismo; por fim, antes das considerações do pós-escrito, há uma pequena mostra de como, apesar das críticas, o conceito de populismo acaba mantendo fôlego em análises dos anos 1990.


Após avaliar as duas primeiras tradições analíticas (a do ISEB e a inaugurada por Weffort), Angela Gomes ilustra com seu Invenção do Trabalhismo
 as abordagens mais recentes, que assumiram uma perspectiva crítica em relação aos usos da categoria populismo. A partir do objetivo de “produzir uma interpretação histórica alternativa, fundada em pesquisa empírica mais demorada e iluminada pelas novas contribuições da produção internacional sobre a formação da classe trabalhadora
”, a autora buscou repensar a ruptura estabelecida pelas análises mais tradicionais entre dois “tempos” do movimento operário brasileiro, separados pelo marco de 1930: o tempo heróico da República Velha e a fase alienada do pós-30. A alternativa ali formulada buscou “não apenas construir laços de continuidade e marcos de descontinuidade entre os dois tempos (...) como também defender, teoricamente, que um processo histórico de construção de classe não sofre ´desvio`, pois não há um modelo prévio de percurso a ser seguido e muito menos um resultado modelar a ser alcançado.” Nesta concepção, o Estado não se apresenta como responsável por “uma intervenção espúria”, mas como protagonista de uma ação que é “variável de interlocução”. Já à classe trabalhadora, “diversificada e afastada de purismos ideológicos”, atribui-se um papel, em qualquer dos “tempos”, “de sujeito que realiza escolhas segundo o horizonte de um campo de possibilidades
.”


Por recusar a ênfase na dimensão de controle do Estado sobre as massas, por buscar afastar as dicotomias entre autonomia e heteronomia da classe e por afastar-se da utilização da categoria de cooptação, Invenção do Trabalhismo implicitamente rejeitava o uso da categoria populismo. Na forma explicitada neste artigo, a alternativa se construiu em torno da “designação de pacto trabalhista para pensar as relações construídas entre Estado e classe trabalhadora”. Segundo a autora, a idéia de pacto “procurava enfatizar a relação entre atores desiguais, mas onde não há um Estado todo-poderoso nem uma classe passiva porque fraca numérica e politicamente
.”


Abordando a lógica de tal pacto numa perspectiva temporal ampla, a autora buscava distanciar-se de uma explicação do sucesso do populismo centrada na visão utilitária de troca dos ganhos materiais pela obediência política, para explicar como o discurso trabalhista, “articulado nos anos 1940, apropria e resignifica o discurso operário construído de forma lenta e diversificada nos anos da Primeira República”. Desta forma, o pacto trabalhista, conteria “tanto a palavra e a ação do Estado (que sem dúvida teve o privilégio de desencadeá-lo), quanto a palavra e a ação da classe trabalhadora
”.


Ressalte-se que, no percurso construído pela própria autora, a rejeição à categoria populismo não é senão implícita em Invenção do trabalhismo, pelo uso da alternativa “pacto trabalhista”, para explicitar-se nos argumentos deste artigo. No pós-escrito incluído nesta versão do texto, porém, há um avanço, que substitui o “pacto trabalhista” pela expressão mais simples “trabalhismo”, opondo-a de forma ainda mais explícita ao populismo. Repetindo de forma sintética sua rejeição às idéias subjacentes ao uso da “palavra” populismo - “classe trabalhadora ´passiva`e sem consciência, sendo ´manipulada` por políticos inescrupulosos que a ´enganavam`, e que não tinham, na verdade, representatividade política e social” -, a autora afirma que, optou por utilizar a “palavra” trabalhismo, cuja “invenção” acompanhara. Em sua análise, “trabalhismo seria usado (...) como uma categoria, passando a se referir a um certo conjunto de idéias e práticas políticas, partidárias e sindicais, o que poderia ser identificado para além de seu contexto de origem histórica: o Estado Novo
”.


A recuperação dos argumentos do artigo em questão parece justificar-se, por fornecer uma matriz, desdobrada em outras análises. Neste balanço, parto da reafirmação de que as idéias contidas em Invenção do Trabalhismo – como a caracterização da classe trabalhadora como sujeito de sua própria história, tanto antes quanto depois de 1930, ou a análise minuciosa da construção do discurso trabalhista no Estado Novo, entre muitas outras – foram um marco na renovação dos estudos sobre o tema e tiveram um impacto decisivo no desenvolvimento posterior da historiografia sobre as relações entre Estado e trabalhadores. Reconhece-se também a justiça da maior parte das críticas aos limites da noção de populismo nele presentes. Porém, alguns deslocamentos observados no artigo levantam preocupações que pretendemos desenvolver a seguir. Em especial, a passagem da noção de “pacto trabalhista” – apresentado como relativização, questionamento ou rejeição implícita à categoria “populismo” – para a idéia de que a categoria “trabalhismo” possa ser apresentada como substitutivo adequado para a caracterização das relações políticas, partidárias e sindicais do pós-30. Tal idéia, esboçada no pós-escrito do artigo, será tomada como dado em outros textos.

O resultado desta substituição pode ser desenvolvido em outros trabalhos para gerar a troca de um reducionismo por outro: sai a classe trabalhadora inconsciente e manipulada pelo Estado representado nas lideranças carismáticas, para entrarem em cena trabalhadores conscientes e satisfeitos com a política trabalhista empreendida por políticos efetivamente populares e de esquerda. 


Esse nos parece ser o tom do segundo artigo da mesma coletânea, escrito por seu organizador, Jorge Ferreira. Embora se apoiando abertamente nos textos de Angela Gomes e afirmando filiação às mesmas bases teóricas, o autor avança muito além nos deslocamentos que vínhamos comentando. Assim, se para Angela Gomes, a idéia de “pacto trabalhista” envolvia Estado e trabalhadores, numa “relação entre atores desiguais
”, no texto de Jorge Ferreira, a assimetria dos atores é esquecida. Em seu lugar surge  “uma relação, em que as partes, Estado e classe trabalhadora, identificaram interesses comuns
.” 

Analogamente, o discurso trabalhista, que em Angela Gomes “apropria e re-significa o discurso operário” construído na Primeira República, no texto de Jorge Ferreira aparece assim re-significado: “no trabalhismo estavam presentes idéias, crenças, valores e códigos comportamentais que circulavam entre os próprios trabalhadores muito antes de 1930”. O movimento se completa com a afirmação de que o trabalhismo, até aqui visto como pacto político, ou relação, cujo valor enquanto categoria estava em suplantar os limites da ampla e descuidada noção de populismo, acaba por se apresentar como experiência social global que remete à própria expressão histórica da consciência operária: “Compreendido como um conjunto de experiências políticas, econômicas, sociais, ideológicas e culturais, o trabalhismo expressou uma consciência de classe, legítima porque histórica
”.


Esta visão positivada do trabalhismo acaba por propiciar ao autor o espaço para a apologia do PTB, apresentado como “a organização mais popular durante a experiência democrática pós-45, tornando-se, em 1964, a maior agremiação no espectro político do país
.” Uma apologia que se estende ao queremismo, “movimento de proporções grandiosas, somente comparado à Aliança Nacional Libertadora e à campanha das Diretas Já
”. 


Tal construção, que identifica ao trabalhismo todo um período (1945-1964) da História do Brasil, sustenta-se numa justa crítica dos abusos do uso do termo populismo – identificado com a idéia de manipulação de uma classe trabalhadora sem consciência, por um Estado todo-poderoso opressor e mistificador – e avança mesmo para identificar as origens do uso negativo que os conservadores dele faziam no período em questão. Porém, acaba por enredar-se na mesma polarização política da época, embora no pólo oposto, ao defender abertamente os argumentos usados pelos “acusados” de populistas, ou seja, de que na verdade eram legítimas lideranças populares e progressistas, acusados por uma elite conservadora que não se conformava com a entrada dos trabalhadores na cena política. Nesta direção, Jorge Ferreira conclui seu texto definindo que, para os conservadores “populismo é o passado político brasileiro, são políticas públicas que garantam os direitos sociais dos trabalhadores, são modelos de economia e de sociedade que, na Europa Ocidental, ficaram conhecidos como Estado de Bem-Estar Social
”.


O mesmo argumento é utilizado pelo texto que fecha a coletânea, assinado por Daniel Aarão Reis Filho. No artigo, populismo é definido como um rótulo pejorativo, imposto pelos conservadores, a partir do início dos anos 1960, para destruir a “tradição trabalhista”. Segundo o autor, as forças conservadoras “entenderam que era necessário aproveitar o momento para destruí-la. Para tanto, todos os meios seriam válidos, inclusive o mais brutal – e o mais eficiente também: alcançar a identidade da malfadada tradição, apagando-lhe o nome, rebatizando-a. Foi assim que do trabalhismo se fez o populismo
.”


A “tradição trabalhista” é definida em termos amplos como os de Jorge Ferreira, pois apesar de referida inicialmente a um “programa nacionalista, estatista e popular”, é em seguida relacionada a fenômenos sociais muito mais amplos, como “uma política externa independente. Estado intervencionista no campo econômico, regulador,desenvolvimentista. Redes de proteção para os trabalhadores: institutos de aposentadoria e pensões, sindicatos assistencialistas, justiça do trabalho, em cuja administração as lideranças sindicais participavam ativamente: uma cornucópia. Sem contar com as empresas diretamente controladas pelo estado, as estatais, com seus generosos planos de carreira, financiamentos específicos e proteção contra o desemprego
”.


É possível apontar para alguns dos problemas desta visão positivada do trabalhismo tomando por base sua fragilidade empírica. A legislação social, por exemplo, base da idéia de uma “cornucópia” de direitos de que trata Aarão Reis ou da associação entre as políticas públicas brasileiras e o Welfare State europeu feita por Jorge Ferreira, só poderia ser assim entendida se tomássemos como prática efetivada o que estava na registrado na “letra da lei”, algo impossível de ser aceito por quem minimamente se detém sobre o período. Assim, John French, em seu estudo sobre a CLT, demonstra a distância entre o ideal expresso na lei e a realidade de sua efetivação, a partir da análise do desrespeito empresarial sistemático à legislação trabalhista, da atuação parcial da Justiça do Trabalho, dos obstáculos efetivos colocados pelo governo para a sindicalização, entre outros aspectos que transformavam a CLT não numa conquista efetivada pela classe, mas num referencial para lutar-se por direitos sonegados. Para o autor, “condenados a atuar no universo fraudulento criado pela CLT – que era manipulada contra os trabalhadores -, os militantes da classe trabalhadora e os sindicalistas, depois de 1943, subverteriam na prática a ‘lei’ existente por meio da luta para fazer da lei (como um ideal imaginário) uma realidade
.”


Aproprio-me aqui e julgo pertinente estender aos textos acima comentados parte da crítica que French dirige a estudos que re-valorizam positivamente ao extremo o legado de Vargas. Embora concordando com aspectos da crítica ao conceito de populismo e ressaltando o papel ativo da classe trabalhadora, como sujeito de sua história, o autor destaca uma tendência a “avaliar o populismo em seus próprios termos. Assim, Getúlio Vargas passou a ser entendido como um reformador social sincero que desejava mudar a vida das classes trabalhadoras para melhor. Entretanto, meu argumento é que a legislação trabalhista nunca foi realmente concebida para ser real e, por isso, seus elaboradores podiam ser tão generosos. (...) No entanto, havia uma classe trabalhadora que estava apta a se apropriar dessa legislação social
”.


Tão importante quanto o aspecto da fragilidade empírica para uma crítica ao modelo do trabalhismo positivado como a que estamos aqui esboçando é discutir a fragilidade de suas bases teórico-conceituais. Não há aqui espaço para aprofundar um debate teórico conceitual, mas é possível adiantar que boa parte das ressalvas que aqui se apresentam à interpretação em questão, devem-se a uma discordância com as leituras que se fazem das apropriações das obras e conceitos de Gramsci (tomado como influência negativa nos juízos de valor formulados
),  assim como de E. P. Thompson (apresentado de forma positiva, e mesmo oposto à influência gramsciana
). 


Apenas para firmarmos um exemplo, ao associar o conceito de hegemonia de Gramsci com uma certa leitura de imposição de dominação
, Jorge Ferreira pode realizar deslocamentos como o de opor uma "tríade repressão, manipulação e satisfação" à "dicotomia repressão e persuasão", ou mesmo tratar a dicotomia como repressão/manipulação e atribuí-la ao uso do conceito. Trata-se de algo difícil de sustentar nos textos do próprio Gramsci, para quem simplificações desta natureza são inaceitáveis, conforme explica ao abordar a relação de forças políticas e tratar das situações em que se cria “a hegemonia de um grupo social fundamental sobre uma série de grupos subordinados”, onde atenta para o fato de que nestas condições, “o grupo dominante é coordenado concretamente com os interesses gerais dos grupos subordinados e a vida estatal é concebida como uma contínua formação e superação de equilíbrios instáveis (no âmbito da lei) entre os interesses do grupo fundamental e os interesses dos grupos subordinados, equilíbrios em que os interesses do grupo dominante prevalecem, mas até um determinado ponto (...)
”.
Por outro lado, ao opor Thompson a Gramsci, o autor despreza as várias passagens de textos do historiador inglês em que o débito para com o pensador revolucionário italiano é explicitamente reconhecido
. É muito difícil, por isso mesmo, aceitar uma oposição do tipo “sai Gramsci entra Thompson”, como substituição de paradigmas teóricos. A não ser que esqueçamos a presença de uma problemática comum aos dois autores ao buscarem explicar a dominação de classes (é disto que tratam), recusando determinismos de cunho economicista e procurando explicitar mecanismos culturais (sem reivindicar-lhes exclusividade ou determinismo de pólo inverso) que alimentam a dominação, bem como espaços de resistência a esta dominação que se constroem em meio às lutas de classes.


Do ponto de vista aqui assumido, a dificuldade não está no uso de Thompson ou de Gramsci pelos estudos recentes, mas justamente na tentativa de “domesticar” ou estigmatizar autores que compartilham um referencial marxista assumido, que os leva a formular propostas interpretativas voltadas para a explicação de modos de dominação social em meio à dinâmica do conflito, da luta de classes. Pensar a classe através de Thompson, substituindo a luta de classes por “uma relação” entre atores - Estado e classe trabalhadora – que identificam interesses comuns é, para dizer pouco, uma contradição. Da mesma forma, reduzir Gramsci e o debate sobre as categorias que formulou e/ou empregou a uma proposta centrada na interpretação da dominação como repressão/manipulação é um procedimento pouco apropriado para a realização de uma crítica razoável.


Os estudos recentes sobre trabalhadores e sindicatos no Brasil, ao enfrentarem a caracterização do período 1945-1964, têm sido bastante bem sucedidos em estabelecer um sólido ponto de partida para a refutação de propostas de interpretação mais gerais centradas na idéia de um sindicalismo populista, como decorrência lógica de um período histórico resumido na categoria populismo. As evidências empíricas desses estudos e seu recurso a um referencial teórico que aponta o papel de sujeitos de sua própria história para os trabalhadores não permitem, entretanto, a substituição de uma categoria geral explicativa por outra do mesmo tipo – sai populismo entra trabalhismo – sob pena de superarmos determinados reducionismos para cairmos em outros. O uso do conceito de populismo tentava dar conta da explicação de uma realidade contraditória – nos termos colocados pelos seus formuladores, uma contradição centrada na proposta de incorporação controlada das massas à política, que abria entretanto espaços de mobilização autônoma não comportados pelos canais de participação restritos criados segundo aquela proposta inicial. Algumas das análises aqui comentadas visam não apenas substituir o uso deste conceito, como também amenizar a contradição social que ele procurava explicar. É possível e mesmo necessário recusar a tentativa de resumir a trajetória política e social do período a uma categoria geral explicativa, sem contudo abrir mão do objetivo analítico de explicar os modos de dominação política e social e a dinâmica dos conflitos de classe naquele período. Se a literatura acadêmica partiu da crítica à ideologia da outorga de Vargas para cair na armadilha de uma leitura reducionista da ação coletiva dos trabalhadores como totalmente contida pelas malhas do populismo e do sindicalismo dele derivado, não é frutífero que se busque a saída voltando ao início, ou seja, apresentando a relação do Estado e seus dirigentes com os trabalhadores como uma representação “autêntica” da consciência de classe operária.


Acreditamos que os estudos sobre o Rio de Janeiro, especialmente por constituir-se num dos espaços em que o discurso trabalhista mais se fez ouvir, possam contribuir para a formulação de interpretações alternativas, que permitam a superação do impasse analítico apontado.

Texto:

1- Produção militante e produção acadêmica - Hobsbawm, militantes do PCB e estigmatização do anarquismo;

2- Primeiro esboço de produção acadêmica com Evaristo de Moraes Filho - colocava o problema do controle do estado

3- Sociologia industrial paulista

- sindicalismo pré-30 idealizado

- sindicalismo pós-30 no negativo

4- Primeiros trabalhos de historiadores - Boris fausto

- No Rio de Janeiro - Eulália Lobo - UFF e UFRJ

- Produção sobre o Rio de Janeiro - SP não é modelo

- não apenas imigrantes e anarquistas

- Primeiro esforço com uma temática que hoje está aparecendo: pesquisa de Eulália, Eduardo e etc. sobre formação e sobre pós 45.

- Citar balanço de Cecília

- Estudos avançaram no tempo - anos 1930 - Cienc. Pol./Hist.

- LWVianna e depois Angela

- estudos sobre os anos 1930 e depois

- Produção recente avança no tempo e revê teses da sociologia industrial para o pós 45

- No Rio estudos também avançam no tempo (Sociologia e História) e História

- Estudos que vão além, tempo presente - CUT discutida
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� Costa, Hélio da. Em busca da..., op. cit, p. 200.


� Mattos, Marcelo Badaró. Novos e velhos..., op. cit., p. 219.


� Ver a respeito desta distância entre a retórica de “paz e tranqüilidade”  e “apertar os cintos” da linha política da direção do PCB e a prática dos militantes sindicais do partido fazendo greves na conjuntura da redemocratização de 1945, as considerações de Costa, Hélio da. Em busca da..., op. cit., pp. 34 e ss. E Silva, Fernando Teixeira da. A carga ..., op. cit., pp 109 e ss.


� Ferreira, Jorge (org.). O populismo e sua história. Debate e crítica. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 2001.


� Gomes, Angela de Castro. A invenção do trabalhismo, op. cit.


� Gomes, A. de C.. “O populismo...”, op. cit., p. 45.


� Ibidem, idem, p. 46.


� Ibidem, idem, p.47.


� Ibidem, idem, p. 48.


� Ibidem, idem, p. 55.


� Ver nota 27.


� Jorge Ferreira. “O nome e a coisa: o populismo na política brasileira”. In O populismo e sua história, op. cit., p. 103.


� Ibidem, idem.


� Ibidem, idem, p. 104. Embora seja inegável o crescimento político e eleitoral do PTB, cabe lembrar que nas eleições parlamentares de 1962, as últimas do período em questão, o partido foi, pela primeira vez, o segundo em cadeiras na Câmara. Após o golpe, as cassações limitaram muito o partido em seus últimos momentos.


� Ibidem, idem, p. 111. 


� Ibidem, idem, p.124.


� Daniel Aarão Reis Filho. “O colapso do colapso do populismo ou a propósito de uma herança maldita”. In J. Ferreira (org). O populismo e sua história..., op. cit., pp. 346-347. 


� Ibidem, idem, p. 345.
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� Segundo Gomes, “Gramsci, muito utilizado nas análises sobre o fenômeno populista no Brasil, começava a ganhar competidores dentro do próprio campo marxista, que se renovava, merecendo destaque a contribuição de E. P. Thompson”. . “O populismo...”, op. cit., p. 44.
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